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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . DOSIMETRIA DAHABEAS CORPUS
PENA. INDIVIDUALIZAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de s impetradohabeas corpu
para corrigir suposta ilegalidade na dosimetria da pena aplicada à agravante, condenada por furto
qualificado em continuidade delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na dosimetria da pena,
especialmente quanto à valoração das circunstâncias judiciais e à aplicação de agravantes, bem
como na fixação do regime inicial de cumprimento da pena e na possibilidade de substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca das
circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados.
4. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena
mostra-se inadequado à via do s, por exigir revolvimento probatório.habeas corpu
5. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal devido à ousadia e organização das rés, o que
demonstra dolo intenso e maior grau de censura, justificando a resposta penal superior.
6. No tocante à continuidade delitiva, a exasperação da pena será determinada, basicamente, pelo
número de infrações penais cometidas, parâmetro este que especificará no caso concreto a fração
de aumento, dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3.
7. A fixação do regime prisional mais gravoso foi justificada pela valoração desfavorável de
circunstâncias judiciais e pela reincidência da agravante, em conformidade com o art. 33, § 3º,
do CP.
8. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos foi afastada devido à
circunstância judicial desfavorável, não preenchendo os requisitos do art. 44 do Código Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A individualização da pena deve observar os elementos de convicção
judiciais, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e constitucionalidade. 2.
O reexame das circunstâncias judiciais na dosimetria da pena é inadequado à via do habeas

 3. Acorpus.  continuidade delitiva permite o aumento da pena dentro do intervalo legal de 1/6 a 2
4. A fixação de regime prisional mais/3, a depender do número de infrações penais cometidas 

e o afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva degravoso 
direitos são justificadas pela valoração desfavorável de circunstâncias judiciais e reincidência.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, § 3º; CP, art. 44; CPP, art. 580.

STJ, AgRg no AREsp 1.599.947/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC 803.915/SP, Rel. Min. Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 25.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/05/2025 14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . DOSIMETRIA DAHABEAS CORPUS
PENA. INDIVIDUALIZAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de s impetradohabeas corpu
para corrigir suposta ilegalidade na dosimetria da pena aplicada à agravante, condenada por furto
qualificado em continuidade delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na dosimetria da pena,
especialmente quanto à valoração das circunstâncias judiciais e à aplicação de agravantes, bem
como na fixação do regime inicial de cumprimento da pena e na possibilidade de substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca das
circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados.

4. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena
mostra-se inadequado à via do s, por exigir revolvimento probatório.habeas corpu

5. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal devido à ousadia e organização das rés, o que
demonstra dolo intenso e maior grau de censura, justificando a resposta penal superior.
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6. No tocante à continuidade delitiva, a exasperação da pena será determinada, basicamente, pelo
número de infrações penais cometidas, parâmetro este que especificará no caso concreto a fração
de aumento, dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3.

7. A fixação do regime prisional mais gravoso foi justificada pela valoração desfavorável de
circunstâncias judiciais e pela reincidência da agravante, em conformidade com o art. 33, § 3º,
do CP.

8. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos foi afastada devido à
circunstância judicial desfavorável, não preenchendo os requisitos do art. 44 do Código Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A individualização da pena deve observar os elementos de convicção
judiciais, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e constitucionalidade. 2.
O reexame das circunstâncias judiciais na dosimetria da pena é inadequado à via do habeas

 3. Acorpus.  continuidade delitiva permite o aumento da pena dentro do intervalo legal de 1/6 a 2
4. A fixação de regime prisional mais/3, a depender do número de infrações penais cometidas 

e o afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva degravoso 
direitos são justificadas pela valoração desfavorável de circunstâncias judiciais e reincidência.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, § 3º; CP, art. 44; CPP, art. 580.

STJ, AgRg no AREsp 1.599.947/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC 803.915/SP, Rel. Min. Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 25.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVANA NUNES
 contra a decisão de fls. 66-74, e-STJ, que não conheceu do DO NASCIMENTO habeas corpus

anteriormente impetrado.

Neste recurso, a defesa reitera os argumentos aduzidos na inicial, no sentido de
corrigir manifesta ilegalidade na dosimetria da pena aplicada à agravante, destacando a
valoração indevida de circunstâncias judiciais sem fundamentação concreta e a aplicação
desproporcional de agravantes, resultando em violação aos princípios da legalidade e
individualização da pena.

Aduz que a pena-base foi majorada sem fundamentação concreta, apenas com
menção genérica à “ousadia e organização” da agravante, sem elementos objetivos nos autos que
justifiquem tal acréscimo.
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Além disso, a terceira fase da dosimetria utilizou-se da mera quantidade de delitos,
sem fundamentação, para fixar aumento superior ao mínimo previsto no artigo 71 do Código
Penal, em afronta à Súmula 443 do STJ.

Sustenta, ainda, que o regime inicial de cumprimento da pena foi estabelecido com
base na gravidade abstrata do delito, em desacordo com as Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF, e
que o pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos foi
indevidamente afastado, apesar de a agravante preencher os requisitos do artigo 44 do Código
Penal.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
submetido a julgamento perante o colegiado, para que seja concedida a ordem, a fim de que o 

 seja conhecido e provido.habeas corpus

.É o relatório

VOTO

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido.

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca
das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim,
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de
individualização da pena mostra-se inadequado à estreita via do  por exigirhabeas corpus,
revolvimento probatório.

Para permitir a análise dos argumentos da defesa, faz-se necessário expor excertos do
acórdão da apelação:

 
"[...] Passa-se à dosimetria das penas.
As básicas foram fixadas 1/2 acima do mínimo legal, em face da ousadia e
organização das rés, as quais se deslocaram de outros Estados para a prática do
delito, o que merece maior reprovação. Contudo, suficiente um acréscimo de de1/6, 
modo que as penas atingem 02 anos e 04 meses de reclusão, mais pagamento de 11
dias- multa, devendo esta redução ser aplicada também a FRANCINI, a rigor do art.
580 do CPP.
Na segunda fase, em razão da  (reincidência fls. 82/84: processo nº 0046046-

) a pena de SILVANA foi agravada em 1/6, atingindo 02 anos, 0813.2015.8.24.0023
meses e 20 dias de reclusão, mais pagamento de 12 dias-multa, e a pena de MARIA
ALINE permanece no patamar anterior.
Na terceira fase foi reconhecida a continuidade delitiva em relação às 11 subtrações e
as penas foram aumentadas em 2/3, ficando definitivamente estabelecidas em 03

paraanos, 10 meses e 20 dias de reclusão, mais pagamento de 18 dias-multa, 
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MARIA ALINE, e 04 anos, 06 meses e 13 dias de reclusão, mais pagamento de 20
 para SILVANA, o que não será alterado, a rigor da Súmula 659 do C. STJ:dias-multa

"A fração de aumento em razão da prática de crime continuado deve ser fixada de
acordo com o número de delitos cometidos, aplicando- se 1/6 pela prática de duas
infrações, 1/5 para três, 1/4 para quatro, 1/3 para cinco, 1/2 para seis e 2/3 para sete

 (g.n.).ou mais infrações"
Diante da redução operada na primeira fase, a pena de FRANCINI fica
definitivamente estabelecida em 03 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, mais
pagamento de 18 dias-multa.
Ficam mantidos o regime  para MARIA ALINE e FRANCINI, e o regimeaberto
inicial  para SILVANA, o qual se mostrou até benéfico, pois além dasemiaberto
quantidade de pena imposta (art. 33, § 2º, “b”, do CP), suficiente para a imposição do
regime intermediário, há  e a apelante é circunstâncias judiciais desfavoráveis
reincidente.
O  de pena imposto para SILVANA, por si só, impede a substituição da penaquantum
privativa de liberdade por restritivas de direitos. Quanto às corrés MARIA ALINE e
FRANCINI, as  e a divisão organizada decircunstâncias judiciais desfavoráveis
tarefas não indicam que a substituição seja suficiente para a repressão do delito." (e-

STJ fls. 28-29).

 

, a ousadia e organização das rés, tendo em vista que se deslocaram de outrosIn casu
Estados para a prática do delito demonstra o dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar
resposta penal superior.

Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado desta Corte:

 
 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
IMPETRAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADMISSIBILIDADE. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA.
VALORAÇÃO DA CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. REDIMENSIONAMENTO
DA PENA.  NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DEHABEAS CORPUS
OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado em favor do paciente, condenado por furto qualificado,Habeas corpus
visando à revisão da dosimetria da pena, sob a alegação de que a culpabilidade foi
valorada indevidamente, e ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de aumento da pena-base em
razão da valoração negativa da culpabilidade, com base na frieza e insensibilidade
moral do réu; e (ii) o direito ao reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea, considerando que o paciente teria confessado o crime extrajudicialmente,
apesar de retratar-se em juízo.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ, alinhado à orientação do STF, não admite o uso do  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, hipótese em
que é possível conceder a ordem de ofício.
4. A dosimetria da pena constitui atividade discricionária do julgador, sujeita à
revisão apenas em caso de manifesta ilegalidade ou violação dos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.
5. A valoração negativa da culpabilidade, com base na maior organização e na
divisão de tarefas na prática criminosa, foi devidamente fundamentada,
caracterizando especial reprovabilidade da conduta, o que justifica o aumento da
pena-base em 1 ano e 6 meses acima do mínimo legal.
6. O paciente confessou o crime na fase policial, mas negou a prática delitiva em
juízo. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o réu tem direito à atenuante da
confissão espontânea (art. 65, III, d, do CP) quando admite a autoria do crime perante
a autoridade, independentemente de ser retratada posteriormente, nos moldes do
REsp 1.972.098/SC.
7. Em razão do reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, a pena foi
redimensionada com a redução de 1/6.
IV.  NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A ORDEM DEHABEAS CORPUS
OFÍCIO PARA REDIMENSIONAR A PENA DO PACIENTE PARA 3 ANOS, 4
MESES E 25 DIAS DE RECLUSÃO E 88 DIAS-MULTA, MANTIDOS OS
DEMAIS TERMOS DA CONDENAÇÃO.” (HC n. 929.669/PE, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-12/11/2024 9/12/2024
se);
 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. QUADRILHA, FURTO E CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA, PORQUANTO INTERROMPIDA
PELA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO.
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
PRETENSÃO DE ALTERAR A FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DA TENTATIVA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme o atual entendimento das Cortes Superiores, o acórdão confirmatório da
condenação interrompe a prescrição.
2. Demonstrada a maior gravidade dos resultados da empreitada criminosa, bem
como a elevada organização do , é válida a valoração negativa dasmodus operandi
consequências e circunstâncias do crime na primeira fase da dosimetria da pena.
3. Alterar a fração da minorante da tentativa exigiria reexame dos fatos e provas da
causa, para aferir quanto do foi percorrido pelos réus. iter criminis 
4. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AREsp n. 1.599.947/ES, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,21/9/2021 27/9/2021
grifou-se).

 

Cumpre ressaltar, por oportuno, que a alegação defensiva de que a paciente fixou
residência no Estado onde ocorreu o fato, não tendo ido para o Estado de São Paulo com o único
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intuito de praticar crimes não foi objeto de cognição pela Corte de origem, o que obsta, por este
Superior Tribunal de Justiça, o exame da matéria ora apresentada, sob pena de incidir em
indevida supressão de instância e em violação da competência constitucionalmente definida para
esta Corte.

No tocante à continuidade delitiva, a exasperação da pena será determinada,
basicamente, pelo número de infrações penais cometidas, parâmetro este que especificará no
caso concreto a fração de aumento, dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3. Nesse diapasão esta
Corte Superior de Justiça possui o entendimento consolidado de que, em se tratando de aumento
de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1
/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7
ou mais infrações.

No caso dos autos, a paciente foi condenada pela prática de 11 furtos, mostrando-se
apropriado o aumento da pena na proporção máxima.

A corroborar tal entendimento, trago à colação o seguinte julgado:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO
QUALIFICADO EM CONTINUIDADE DELITIVA. PLEITO DE
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT.
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME
DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA.  QUE EXTRAPOLAM OS INERENTES AOMODUS OPERANDI
TIPO PENAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE
DENÚNCIA E CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. QUANTUM
DECORRENTE DA CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE INFRAÇÕES
PENAIS COMETIDAS. NO CASO, APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 2/3 PARA
MAIS DE 7 INFRAÇÕES PENAIS. ADEQUADA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - O  não se presta para a apreciação de alegações que buscam ahabeas corpus
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita, em especial diante da
fundamentação expendida pelas instâncias de origem, haja vista que ficou
efetivamente demonstrado o  da ora paciente, sendo descabido aanimus furandi
tipificação do delito de apropriação indébita no presente caso.
III - Destacou o acórdão recorrido que "[...] realizada auditoria na empresa,
oportunidade em que se constatou que a ré teria subtraído a quantia pecuniária de R$
57.510,21, de janeiro a dezembro de 2010, R$ 75.557,84, de janeiro a dezembro de
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2011, R$ 118.740,32, de janeiro a dezembro de 2012, R$ 100.170,00, de janeiro a
dezembro de 2013 e R$ 178.067,13, de janeiro a outubro de 2014, consoante
documentos de fls. 26/147. Um total que supera o montante de R$530.000,00" (fl. 44,
grifei).
IV - Salientando, ainda, que "A acusada teria cometido as práticas ilícitas
aproveitando-se das facilidades decorrentes de seu cargo, bem como pela confiança
nela depositada, em virtude da relação empregatícia, a qual possuiria senha para livre
acesso à conta bancária da empresa." (fl. 44, grifei).
V - A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
304.083/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de ).12/3/2015
VI - Observa-se que as instâncias ordinárias valoraram negativamente as
circunstâncias e as consequências do crime, ressaltando a gravidade concreta da
conduta, em razão dos  que extrapolam os inerentes ao tipo penal,modus operandi
inexistindo o constrangimento ilegal apontado na inicial, pois há fundamentação
concreta na aplicação da basilar acima do mínimo legal. 
VII - O posicionamento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação
há muito firmada nesta Casa de que "o reconhecimento de agravante não envolve a
questão da quebra de congruência entre a imputação e a sentença, por força do art.
385, do CPP, a saber: 'Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença
condenatória, ainda que o Ministério Público tenha opinado pela absolvição, bem
como reconhecer agravantes, embora nenhuma tenha sido alegada" (REsp n. 867.938
/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de , grifei). Precedentes.10/9/2007
Ademais, como se viu, assentou as instâncias ordinárias que "[...] para não ser
descoberta, a ré, apagava os valores furtados e direcionados para a sua conta
bancária, constantes da receita, a fim de que o desvio não fosse percebido." (e-STJ fl.
46, grifei). 
VIII - No tocante a fixação do  decorrente da continuidade delitiva, nosquantum
termos do entendimento desta Corte, a teor do disposto no art. 71 do Código Penal,
deve-se levar em consideração o número de infrações penais cometidas, parâmetro
que especificará, no caso concreto, a fração de aumento. Assim, consolidou-se o
entendimento de que se aplica a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações;
1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e
2/3 para 7 ou mais infrações. 
IX - Na hipótese, embora não delimitada a quantidade exata delitos cometidos, a
conduta ocorreu por por diversas vezes entre 1º de janeiros de 2010 a 1º de outubro
de 2014, ou seja, quase 4 anos (fls. 805/806), o que possibilita a fixação da fração
máxima, referente à prática de 7 delitos ou mais. 
X - A toda evidência, o  agravado, ao confirmar o aresto impugnado,decisum
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício. 
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 803.915/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,25/9/2023 28/9/2023

grifou-se); 
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Quanto ao regime prisional, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível
em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". De igual modo,
as Súmulas 718 e 719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais
severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento
mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

No caso dos autos, a instâncias ordinárias estabeleceram a pena-base da paciente
acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do
Código Penal, o que, por si só, permite a fixação de regime prisional mais gravoso do que o
indicado pelo de reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 3º, do CP. quantum 

Outrossim, em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos de reclusão,
tratando-se de ré reincidente e com circunstância judicial desfavoravelmente valorada, não há
que se falar em fixação do regime prisional semiaberto, por não restarem preenchidos os
requisitos do art. 33, § 2º, "b", do Estatuto Repressor. 

Aplica-se,  a Súmula 269, segundo a qual "É admissível a adoçãoa contrario sensu,
do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". 

A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  RECEPTAÇÃOHABEAS CORPUS.
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. "DIREITO
AO ESQUECIMENTO". NÃO OCORRÊNCIA. REGIME FECHADO.
IDONEIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 
I. , ao negativar a circunstância judicial dos maus antecedentes, "o juízo In casu a quo
considerou o processo n. 0023804-78.2008.8.24.0064, cuja pena foi extinta em
9.10.2015", concluindo que "os fatos apurados nesse feito ocorreram em 22.3.2021,
fica demonstrado que o processo utilizado pelo juízo  está dentro do prazo de 10a quo
(dez) anos", não havendo falar-se em "direito ao esquecimento", consoante a
jurisprudência desta Corte.
II. "Quanto à aplicação do denominado 'direito ao  esquecimento', ambas as Turmas
que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se no sentido de
que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em consideração o lapso temporal
transcorrido entre extinção da pena anteriormente imposta e a prática do novo delito,
qual seja mais de 10 anos." (AgRg no AREsp n. 2.379.392/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 8/8/2023 14/8/2023
.) 
III. A jurisprudência deste Tribunal ampara o posicionamento externado pelo
Tribunal estadual, uma vez que, ostentando o réu, ora agravante, circunstância
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judicial desfavorável - maus antecedentes - e reincidência, correta a fixação de
regime prisional mais gravoso. Precedentes.
IV. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 822.450/SC, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifou-se); 8/4/2024 11/4/2024
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO  FURTO QUALIFICADO.HABEAS CORPUS.
CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DA
TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO DA POSSE. CRIME
CONSUMADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME INICIAL. MAUS
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. MANTIDO O FECHADO. DETRAÇÃO.
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Verifica-se que o acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, no sentido de que, ocorrendo a inversão da posse, mesmo que por curto
período e sem que saia da esfera de vigilância da vítima, o crime de furto deve ser
considerado consumado. 
2. Considerado idôneo o reconhecimento da consumação do delito, obviamente,
mostra-se incabível a alegação de crime impossível. Além disso, para o
reconhecimento dessa causa de exclusão de tipicidade, assim como da figura tentada,
seria necessário o aprofundado reexame da matéria fático-probatória, providência
incabível na via eleita.
3. Noutro ponto, embora a reprimenda não tenha ultrapassado 4 anos, os maus
antecedentes e a reincidência justificam a fixação do regime inicial fechado. 
4. Por fim, verifica-se que o Tribunal  não apreciou a questão referente àa quo
detração da pena. Assim, é inviável a sua análise diretamente por esta Corte, sob
pena de indevida supressão de instância. 
5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 814.070/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se). 16/10/2023 18/10/2023

 

Em relação à conversão da pena corporal por restritiva de direitos, o art. 44, III, do
Código Penal estabelece que será admitida a conversão da pena corporal por restritiva de direitos
se "a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem
como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente". 

No caso em análise, tendo sido reconhecida circunstância judicial desfavorável à
paciente, tendo a pena-base sido fixada acima do mínimo legal, não é admissível a concessão do
benefício, sem que se possa inferir  ou arbitrariedade em tal conclusão. bis in idem

Assim, tratando-se de ré que possui circunstância judicial desfavorável, tanto que sua
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, deve ser reconhecida a inviabilidade da concessão
da benesse prevista no art. 44 do Código Penal. 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 989.487 / SP
Número Registro: 2025/0092447-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007663520198260544

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO FERNANDO RIBEIRO CASTANHEIRA
ADVOGADOS : RODRIGO FERNANDO RIBEIRO CASTANHEIRA - RJ161664

YAN RIBEIRO MELO - RJ206584
EDVILSON GOMES GONÇALVES - RJ211476

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SILVANA NUNES DO NASCIMENTO
CORRÉU : FRANCINI BARCELOS NICOLINO
CORRÉU : MARIA ALINE NASCIMENTO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVANA NUNES DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO FERNANDO RIBEIRO CASTANHEIRA - RJ161664

YAN RIBEIRO MELO - RJ206584
EDVILSON GOMES GONÇALVES - RJ211476

Documento eletrônico VDA47458090 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:32:28
Código de Controle do Documento: 1e7cd56c-0e4b-4979-b260-ff50c615bda2



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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